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FONÉTICA E FONOLOGIA: FONEMAS. ENCONTRO VOCÁLICO; ENCONTRO CONSONANTAL; DÍGRAFOS; ORTOÉPIA E 
PROSÓDIA; TRANSCRIÇÃO FONÉTICA

Muitas pessoas acham que fonética e fonologia são sinônimos. Mas, embora as duas pertençam a uma mesma área de estudo, elas 
são diferentes. 

Fonética
Segundo o dicionário Houaiss, fonética “é o estudo dos sons da fala de uma língua”. O que isso significa? A fonética é um ramo da 

Linguística que se dedica a analisar os sons de modo físico-articulador. Ou seja, ela se preocupa com o movimento dos lábios, a vibração 
das cordas vocais, a articulação e outros movimentos físicos, mas não tem interesse em saber do conteúdo daquilo que é falado. A fonética 
utiliza o Alfabeto Fonético Internacional para representar cada som. 

Sintetizando: a fonética estuda o movimento físico (da boca, lábios...) que cada som faz, desconsiderando o significado desses sons. 

Fonologia
A fonologia também é um ramo de estudo da Linguística, mas ela se preocupa em analisar a organização e a classificação dos sons, 

separando-os em unidades significativas. É responsabilidade da fonologia, também, cuidar de aspectos relativos à divisão silábica, à acen-
tuação de palavras, à ortografia e à pronúncia. 

Sintetizando: a fonologia estuda os sons, preocupando-se com o significado de cada um e não só com sua estrutura física. 

Para ficar mais claro, leia os quadrinhos: 

(Gibizinho da Mônica, nº73, p.73)

O humor da tirinha é construído por meio do emprego das palavras acento e assento. Sabemos que são palavras diferentes, com signi-
ficados diferentes, mas a pronúncia é a mesma. Lembra que a fonética se preocupa com o som e representa ele por meio de um Alfabeto 
específico? Para a fonética, então, essas duas palavras seriam transcritas da seguinte forma: 

Acento asẽtu

Assento asẽtu

Percebeu? A transcrição é idêntica, já que os sons também são. Já a fonologia analisa cada som com seu significado, portanto, é ela 
que faz a diferença de uma palavra para a outra. 

Bom, agora que sabemos que fonética e fonologia são coisas diferentes, precisamos de entender o que é fonema e letra. 

Fonema: os fonemas são as menores unidades sonoras da fala. Atenção: estamos falando de menores unidades de som, não de síla-
bas. Observe a diferença: na palavra pato a primeira sílaba é pa-. Porém, o primeiro som é pê (P) e o segundo som é a (A). 

Letra:  as letras são as menores unidades gráfica de uma palavra.
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Sintetizando: na palavra pato, pa- é a primeira sílaba; pê é o 
primeiro som; e P é a primeira letra. 

Agora que já sabemos todas essas diferenciações, vamos en-
tender melhor o que é e como se compõe uma sílaba. 

Sílaba: A sílaba é um fonema ou conjunto de fonemas que emi-
tido em um só impulso de voz e que tem como base uma vogal. 

A sílabas são classificadas de dois modos: 

Classificação quanto ao número de sílabas:
As palavras podem ser: 
– Monossílabas: as que têm uma só sílaba (pé, pá, mão, boi, 

luz, é...)
– Dissílabas: as que têm duas sílabas (café, leite, noites, caí, 

bota, água...)
– Trissílabas: as que têm três sílabas (caneta, cabeça, saúde, 

circuito, boneca...)
– Polissílabas: as que têm quatro ou mais sílabas (casamento, 

jesuíta, irresponsabilidade, paralelepípedo...)

Classificação quanto à tonicidade
As palavras podem ser:
– Oxítonas: quando a sílaba tônica é a última (ca-fé, ma-ra-cu-

-já, ra-paz, u-ru-bu...)
– Paroxítonas:  quando a sílaba tônica é a penúltima (me-sa, 

sa-bo-ne-te, ré-gua...)
– Proparoxítonas: quando a sílaba tônica é a antepenúltima 

(sá-ba-do, tô-ni-ca, his-tó-ri-co…)

Lembre-se que:
Tônica: a sílaba mais forte da palavra, que tem autonomia fonética. 
Átona: a sílaba mais fraca da palavra, que não tem autonomia 

fonética. 
Na palavra telefone: te-, le-, ne- são sílabas átonas, pois são 

mais fracas, enquanto que fo- é a sílaba tônica, já que é a pronun-
ciada com mais força.

Agora que já sabemos essas classificações básicas, precisamos 
entender melhor como se dá a divisão silábica das palavras. 

ALFABETO; SIGNO LINGUÍSTICO. ORTOGRAFIA: RE-
GRAS DO ACORDO ORTOGRÁFICO VIGENTE

ORTOGRAFIA OFICIAL
• Mudanças no alfabeto:  O alfabeto tem 26 letras. Foram rein-

troduzidas as letras k, w e y.
O alfabeto completo é o seguinte: A B C D E F G H I J K L M N O 

P Q R S T U V W X Y Z
• Trema: Não se usa mais o trema (¨), sinal colocado sobre a 

letra u para indicar que ela deve ser pronunciada nos grupos gue, 
gui, que, qui.

Regras de acentuação
– Não se usa mais o acento dos ditongos abertos éi e ói das 

palavras paroxítonas (palavras que têm acento tônico na penúltima 
sílaba)

Como era Como fica

alcatéia alcateia

apóia apoia

apóio apoio

Atenção: essa regra só vale para as paroxítonas. As oxítonas 
continuam com acento: Ex.: papéis, herói, heróis, troféu, troféus.

– Nas palavras paroxítonas, não se usa mais o acento no i e no 
u tônicos quando vierem depois de um ditongo.

Como era Como fica

baiúca               baiuca

bocaiúva              bocaiuva

Atenção: se a palavra for oxítona e o i ou o u estiverem em 
posição final (ou seguidos de s), o acento permanece. Exemplos: 
tuiuiú, tuiuiús, Piauí.

– Não se usa mais o acento das palavras terminadas em êem 
e ôo(s).

Como era Como fica

abençôo              abençoo

crêem               creem

– Não se usa mais o acento que diferenciava os pares pára/
para, péla(s)/ pela(s), pêlo(s)/pelo(s), pólo(s)/polo(s) e pêra/pera.

Atenção:
• Permanece o acento diferencial em pôde/pode. 
• Permanece o acento diferencial em pôr/por. 
• Permanecem os acentos que diferenciam o singular do plural 

dos verbos ter e vir, assim como de seus derivados (manter, deter, 
reter, conter, convir, intervir, advir etc.).

• É facultativo o uso do acento circunflexo para diferenciar as 
palavras forma/fôrma.

Uso de hífen
Regra básica:
Sempre se usa o hífen diante de h: anti-higiênico, super-ho-

mem.

Outros casos
1. Prefixo terminado em vogal:
– Sem hífen diante de vogal diferente: autoescola, antiaéreo.
– Sem hífen diante de consoante diferente de r e s: anteprojeto, 

semicírculo.
– Sem hífen diante de r e s. Dobram-se essas letras: antirracis-

mo, antissocial, ultrassom.
– Com hífen diante de mesma vogal: contra-ataque, micro-on-

das.

2. Prefixo terminado em consoante:
– Com hífen diante de mesma consoante: inter-regional, sub-

-bibliotecário.
– Sem hífen diante de consoante diferente: intermunicipal, su-

persônico.
– Sem hífen diante de vogal: interestadual, superinteressante.

Observações:
• Com o prefixo sub, usa-se o hífen também diante de palavra 

iniciada por r: sub-região, sub-raça. Palavras iniciadas por h perdem 
essa letra e juntam-se sem hífen: subumano, subumanidade.

• Com os prefixos circum e pan, usa-se o hífen diante de pala-
vra iniciada por m, n e vogal: circum-navegação, pan-americano.
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• O prefixo co aglutina-se, em geral, com o segundo elemento, 
mesmo quando este se inicia por o: coobrigação, coordenar, coope-
rar, cooperação, cooptar, coocupante.

• Com o prefixo vice, usa-se sempre o hífen: vice-rei, vice-al-
mirante.

• Não se deve usar o hífen em certas palavras que perderam 
a noção de composição, como girassol, madressilva, mandachuva, 
pontapé, paraquedas, paraquedista.

• Com os prefixos ex, sem, além, aquém, recém, pós, pré, pró, 
usa-se sempre o hífen: ex-aluno, sem-terra, além-mar, aquém-mar, 
recém-casado, pós-graduação, pré-vestibular, pró-europeu.

Viu? Tudo muito tranquilo. Certeza que você já está dominando 
muita coisa. Mas não podemos parar, não é mesmo?!?! Por isso 
vamos passar para mais um ponto importante. 

Acentuação é o modo de proferir um som ou grupo de sons 
com mais relevo do que outros. Os sinais diacríticos servem para 
indicar, dentre outros aspectos, a pronúncia correta das palavras. 
Vejamos um por um:

Acento agudo: marca a posição da sílaba tônica e o timbre 
aberto.

Já cursei a Faculdade de História.
Acento circunflexo: marca a posição da sílaba tônica e o timbre 

fechado.
Meu avô e meus três tios ainda são vivos.
Acento grave: marca o fenômeno da crase (estudaremos este 

caso afundo mais à frente).
Sou leal à mulher da minha vida.

As palavras podem ser:
– Oxítonas: quando a sílaba tônica é a última (ca-fé, ma-ra-cu-

-já, ra-paz, u-ru-bu...)
– Paroxítonas:  quando a sílaba tônica é a penúltima (me-sa, 

sa-bo-ne-te, ré-gua...)
– Proparoxítonas: quando a sílaba tônica é a antepenúltima 

(sá-ba-do, tô-ni-ca, his-tó-ri-co…)

As regras de acentuação das palavras são simples. Vejamos: 
• São acentuadas todas as palavras proparoxítonas (médico, 

íamos, Ângela, sânscrito, fôssemos...)
• São acentuadas as palavras paroxítonas terminadas em L, N, 

R, X, I(S), US, UM, UNS, OS,  ÃO(S), Ã(S), EI(S) (amável, elétron, éter, 
fênix, júri, oásis, ônus, fórum, órfão...)

• São acentuadas as palavras oxítonas terminadas em A(S), 
E(S), O(S), EM, ENS, ÉU(S), ÉI(S), ÓI(S) (xarás, convéns, robô, Jô, céu, 
dói, coronéis...)

• São acentuados os hiatos I e U, quando precedidos de vogais 
(aí, faísca, baú, juízo, Luísa...)

Viu que não é nenhum bicho de sete cabeças? Agora é só trei-
nar e fixar as regras. 

USO DE LETRAS MAIÚSCULAS E MINÚSCULAS

Emprego das Iniciais Maiúsculas e Minúsculas

1) Utiliza-se inicial maiúscula:
a) No começo de um período, verso ou citação direta.

Exemplos:
Disse o Padre Antonio Vieira: “Estar com Cristo em qualquer 

lugar, ainda que seja no inferno, é estar no Paraíso.”
“Auriverde pendão de minha terra,
Que a brisa do Brasil beija e balança,
Estandarte que à luz do sol encerra
As promessas divinas da Esperança…”
(Castro Alves)

Observações:
- No início dos versos que não abrem período, é facultativo o 

uso da letra maiúscula.
Por Exemplo:
“Aqui, sim, no meu cantinho,vendo rir-me o candeeiro, gozo o 

bem de estar sozinho e esquecer o mundo inteiro.»
- Depois de dois pontos,  não  se tratando de citação direta, 

usa-se letra minúscula.

Por Exemplo:
“Chegam os magos do Oriente, com suas dádivas: ouro, incen-

so, mirra.” (Manuel Bandeira)
b) Nos antropônimos, reais ou fictícios.

Exemplos:
Pedro Silva, Cinderela, D. Quixote.
c) Nos topônimos, reais ou fictícios.

Exemplos: 
Rio de Janeiro, Rússia, Macondo.
d) Nos nomes mitológicos.

Exemplos: 
Dionísio, Netuno.
e) Nos nomes de festas e festividades.

Exemplos:
Natal, Páscoa, Ramadã.
f) Em siglas, símbolos ou abreviaturas internacionais.

Exemplos: 
ONU, Sr., V. Ex.ª.
g) Nos nomes que designam altos conceitos religiosos, políti-

cos ou nacionalistas.

Exemplos:
Igreja (Católica, Apostólica, Romana), Estado, Nação, Pátria, 

União, etc.
Observação: esses nomes escrevem-se com inicial  minúscu-

la quando são empregados em sentido geral ou indeterminado.

Exemplo: 
Todos amam sua pátria.

Emprego FACULTATIVO de letra maiúscula:
a) Nos nomes de logradouros públicos, templos e edifícios.

Exemplos:
Rua da Liberdade ou rua da Liberdade 
Igreja do Rosário ou igreja do Rosário 

Edifício Azevedo ou edifício Azevedo
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DIVISÃO SILÁBICA; DÍGRAFO CONSONANTAL; ENCON-
TRO CONSONANTAL; ENCONTRO VOCÁLICO; DÍGRAFO 

VOCÁLICO

A cada um dos grupos pronunciados de uma determinada pa-
lavra numa só emissão de voz, dá-se o nome de sílaba. Na Língua 
Portuguesa, o núcleo da sílaba é sempre uma vogal, não existe síla-
ba sem vogal e nunca mais que uma vogal em cada sílaba. 

Para sabermos o número de sílabas de uma palavra, devemos 
perceber quantas vogais tem essa palavra. Mas preste atenção, pois 
as letras i e u (mais raramente com as letras e e o) podem represen-
tar semivogais.

Classificação por número de sílabas

Monossílabas: palavras que possuem uma sílaba.
Exemplos: ré, pó, mês, faz

Dissílabas: palavras que possuem duas sílabas.
Exemplos: ca/sa, la/ço.

Trissílabas: palavras que possuem três sílabas.
Exemplos: i/da/de, pa/le/ta.

Polissílabas: palavras que possuem quatro ou mais sílabas.
Exemplos: mo/da/li/da/de, ad/mi/rá/vel.
Divisão Silábica

- Letras que formam os dígrafos “rr”, “ss”, “sc”, “sç”, “xs”, e “xc” 
devem permanecer em sílabas diferentes. Exemplos:

des – cer
pás – sa – ro...

- Dígrafos “ch”, “nh”, “lh”, “gu” e “qu” pertencem a uma única 
sílaba. Exemplos:

chu – va
quei – jo

- Hiatos não devem permanecer na mesma sílaba. Exemplos: 
ca – de – a – do
ju – í – z

- Ditongos e tritongos devem pertencer a uma única sílaba. 
Exemplos:

en – xa – guei
cai – xa

- Encontros consonantais que ocorrem em sílabas internas não 
permanecem juntos, exceto aqueles em que a segunda consoante 
é “l” ou “r”. Exemplos:

ab – dô – men
flau – ta (permaneceram juntos, pois a segunda letra é repre-

sentada pelo “l”)
pra – to (o mesmo ocorre com esse exemplo)
- Alguns grupos consonantais iniciam palavras, e não podem 

ser separados. Exemplos:
peu – mo – ni – a
psi – có – lo – ga

Acento Tônico
Quando se pronuncia uma palavra de duas sílabas ou mais, há 

sempre uma sílaba com sonoridade mais forte que as demais.
valor - a sílaba lor é a mais forte.
maleiro - a sílaba lei é a mais forte.

Classificação por intensidade
-Tônica: sílaba com mais intensidade.
- Átona: sílaba com menos intensidade.
- Subtônica: sílaba de intensidade intermediária. 

Classificação das palavras pela posição da sílaba tônica
As palavras com duas ou mais sílabas são classificadas de acor-

do com a posição da sílaba tônica.

- Oxítonos: a sílaba tônica é a última. Exemplos: paletó, Paraná, 
jacaré.

- Paroxítonos: a sílaba tônica é a penúltima. Exemplos: fácil, ba-
nana, felizmente.

- Proparoxítonos: a sílaba tônica é a antepenúltima. Exemplos: 
mínimo, fábula, término.

ACENTUAÇÃO: REGRAS DE ACENTUAÇÃO GRÁFICA; 
CLASSIFICAÇÃO DE PALAVRAS QUANTO À ACENTUA-

ÇÃO

Acentuação é o modo de proferir um som ou grupo de sons 
com mais relevo do que outros. Os sinais diacríticos servem para 
indicar, dentre outros aspectos, a pronúncia correta das palavras. 
Vejamos um por um:

Acento agudo: marca a posição da sílaba tônica e o timbre 
aberto.

Já cursei a Faculdade de História.
Acento circunflexo: marca a posição da sílaba tônica e o timbre 

fechado.
Meu avô e meus três tios ainda são vivos.
Acento grave: marca o fenômeno da crase (estudaremos este 

caso afundo mais à frente).
Sou leal à mulher da minha vida.

As palavras podem ser:
– Oxítonas: quando a sílaba tônica é a última (ca-fé, ma-ra-cu-

-já, ra-paz, u-ru-bu...)
– Paroxítonas:  quando a sílaba tônica é a penúltima (me-sa, 

sa-bo-ne-te, ré-gua...)
– Proparoxítonas: quando a sílaba tônica é a antepenúltima 

(sá-ba-do, tô-ni-ca, his-tó-ri-co…)

As regras de acentuação das palavras são simples. Vejamos: 
• São acentuadas todas as palavras proparoxítonas (médico, 

íamos, Ângela, sânscrito, fôssemos...)
• São acentuadas as palavras paroxítonas terminadas em L, N, 

R, X, I(S), US, UM, UNS, OS,  ÃO(S), Ã(S), EI(S) (amável, elétron, éter, 
fênix, júri, oásis, ônus, fórum, órfão...)

• São acentuadas as palavras oxítonas terminadas em A(S), 
E(S), O(S), EM, ENS, ÉU(S), ÉI(S), ÓI(S) (xarás, convéns, robô, Jô, céu, 
dói, coronéis...)

• São acentuados os hiatos I e U, quando precedidos de vogais 
(aí, faísca, baú, juízo, Luísa...)

Viu que não é nenhum bicho de sete cabeças? Agora é só trei-
nar e fixar as regras. 
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USO DA CRASE

A crase é a fusão de duas vogais idênticas. A primeira vogal a 
é uma preposição, a segunda vogal a é um artigo ou um pronome 
demonstrativo.

a (preposição) + a(s) (artigo) = à(s)

• Devemos usar crase:
– Antes palavras femininas:
Iremos à festa amanhã
Mediante à situação.
O Governo visa à resolução do problema.

– Locução prepositiva implícita “à moda de, à maneira de”
Devido à regra, o acento grave é obrigatoriamente usado nas 

locuções prepositivas com núcleo feminino iniciadas por a: 
Os frangos eram feitos à moda da casa imperial.
Às vezes, porém, a locução vem implícita antes de substanti-

vos masculinos, o que pode fazer você pensar que não rola a crase. 
Mas... há crase, sim!

Depois da indigestão, farei uma poesia à Drummond, vestir-
-me-ei à Versace e entregá-la-ei à tímida aniversariante.

– Expressões fixas
Existem algumas expressões em que sempre haverá o uso de 

crase: 
à vela, à lenha, à toa, à vista, à la carte, à queima-roupa, à von-

tade, à venda, à mão armada, à beça, à noite, à tarde, às vezes, às 
pressas, à primeira vista, à hora certa, àquela hora, à esquerda, à 
direita, à vontade, às avessas, às claras, às escuras, à mão, às escon-
didas, à medida que, à proporção que.

• NUNCA devemos usar crase:
– Antes de substantivos masculinos:
Andou a cavalo pela cidadezinha, mas preferiria ter andado a 

pé.

– Antes de substantivo (masculino ou feminino, singular ou 
plural) usado em sentido generalizador: 

Depois do trauma, nunca mais foi a festas.
Não foi feita menção a mulher, nem a criança, tampouco a ho-

mem.

– Antes de artigo indefinido “uma”
Iremos a uma reunião muito importante no domingo.

– Antes de pronomes
Obs.: A crase antes de pronomes possessivos é facultativa.

Fizemos referência a Vossa Excelência, não a ela.
A quem vocês se reportaram no Plenário?
Assisto a toda peça de teatro no RJ, afinal, sou um crítico.

– Antes de verbos no infinitivo
A partir de hoje serei um pai melhor, pois voltei a trabalhar.

PONTUAÇÃO: SINAIS DE PONTUAÇÃO E SINAIS GRÁ-
FICOS AUXILIARES; O USO DA VÍRGULA; O USO DO 

HÍFEN

Pontuação
Com Nina Catach, entendemos por pontuação um “sistema 

de reforço da escrita, constituído de sinais sintáticos, destinados a 
organizar as relações e a proporção das partes do discurso e das 
pausas orais e escritas. Estes sinais também participam de todas as 
funções da sintaxe, gramaticais, entonacionais e semânticas”. (BE-
CHARA, 2009, p. 514)

A partir da definição citada por Bechara podemos perceber a 
importância dos sinais de pontuação, que é constituída por alguns 
sinais gráficos assim distribuídos:  os separadores (vírgula [ , ], pon-
to e vírgula     [ ; ], ponto final [ . ], ponto de exclamação [ ! ], reti-
cências [ ... ]), e os de comunicação ou “mensagem” (dois pontos 
[ : ], aspas simples [‘ ’], aspas duplas [ “ ” ], travessão simples [ – ], 
travessão duplo [ — ], parênteses [ ( ) ], colchetes ou parênteses 
retos [ [ ] ], chave aberta [ { ], e chave fechada [ } ]).

Ponto ( . )
O ponto simples final, que é dos sinais o que denota maior pau-

sa, serve para encerrar períodos que terminem por qualquer tipo 
de oração que não seja a interrogativa direta, a exclamativa e as 
reticências.

Estaremos presentes na festa.

Ponto de interrogação ( ? )
Põe-se no fim da oração enunciada com entonação interrogati-

va ou de incerteza, real ou fingida, também chamada retórica.
Você vai à festa?

Ponto de exclamação ( ! )
Põe-se no fim da oração enunciada com entonação exclama-

tiva. 
Ex: Que bela festa!

Reticências ( ... )
Denotam interrupção ou incompletude do pensamento (ou 

porque se quer deixar em suspenso, ou porque os fatos se dão com 
breve espaço de tempo intervalar, ou porque o nosso interlocutor 
nos toma a palavra), ou hesitação em enunciá-lo.

Ex: Essa festa... não sei não, viu.

Dois-pontos ( : )
Marcam uma supressão de voz em frase ainda não concluída. 

Em termos práticos, este sinal é usado para: Introduzir uma citação 
(discurso direto) e introduzir um aposto explicativo, enumerativo, 
distributivo ou uma oração subordinada substantiva apositiva.

Ex: Uma bela festa: cheia de alegria e comida boa. 

Ponto e vírgula ( ; )
Representa uma pausa mais forte que a vírgula e menos que o 

ponto, e é empregado num trecho longo, onde já existam vírgulas, 
para enunciar pausa mais forte, separar vários itens de uma enume-
ração (frequente em leis), etc.

Ex: Vi na festa os deputados, senadores e governador; vi tam-
bém uma linda decoração e bebidas caras. 

Travessão ( — )
Não confundir o travessão com o traço de união ou hífen e com 

o traço de divisão empregado na partição de sílabas (ab-so-lu-ta-
-men-te) e de palavras no fim de linha. O travessão pode substituir 
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CONJUNTOS NUMÉRICOS: NÚMEROS NATURAIS, INTEIROS, RACIONAIS E REAIS. FATORAÇÃO E NÚMEROS PRIMOS, 
MÁXIMO DIVISOR COMUM E MÍNIMO MÚLTIPLO COMUM

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos opos-

tos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo de 

qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.
• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem 

(zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0

Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dispensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode ser 
dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quantidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos saber 
quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quantidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a outra. A 
subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal invertido, 
ou seja, é dado o seu oposto.
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Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativida-
des educativas, bem como da preservação predial, realizou-se uma 
dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no 
entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um 
classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo 
(+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. 
Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 atitudes 
anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa 

e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de zero, 

é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual 
a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito impor-
tante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre 
negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, obten-

do uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros 
possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem 
espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm

O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multi-
plicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente par é um número 

inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú-

mero inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base 

e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, 

onde m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente 
de zero. Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de 
m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números 
racionais não nulos

+ Q+
Conjunto dos números 
racionais não negativos

* e + Q*+
Conjunto dos números 

racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números 
racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números 
racionais negativos

Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de 

fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possí-
veis:
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1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto pelo 
numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:

0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para cada 
quantos dígitos tiver o período da dízima.

– Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.

a)

Procedimento: para cada algarismo do período ainda se coloca um algarismo 9 no denominador. Mas, agora, para cada algarismo do 
antiperíodo se coloca um algarismo zero, também no denominador.
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b)

Procedimento: é o mesmo aplicado ao item “a”, acrescido na frente da parte inteira (fração mista), ao qual transformamos e obtemos 
a fração geratriz.

Exemplo:
(PREF. NITERÓI) Simplificando a expressão abaixo

Obtém-se   :

(A) ½
(B) 1
(C) 3/2
(D) 2
(E) 3

Resolução:

Resposta: B

Caraterísticas dos números racionais
O módulo e o número oposto são as mesmas dos números inteiros.

Inverso: dado um número racional a/b o inverso desse número (a/b)–n, é a fração onde o numerador vira denominador e o denomi-
nador numerador (b/a)n.

Representação geométrica 
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Observa-se que entre dois inteiros consecutivos existem infini-
tos números racionais.

Operações
• Soma ou adição: como todo número racional é uma fração 

ou pode ser escrito na forma de uma fração, definimos a adição 
entre os números racionais 

b
a  e 

d
c , da mesma forma que a soma 

de frações, através de:

• Subtração: a subtração de dois números racionais p e q é a 
própria operação de adição do número p com o oposto de q, isto é: 
p – q = p + (–q)

ATENÇÃO: Na adição/subtração se o denominador for igual, 
conserva-se os denominadores e efetua-se a operação apresen-
tada.

Exemplo: 
(PREF. JUNDIAI/SP – AGENTE DE SERVIÇOS OPERACIONAIS 

– MAKIYAMA) Na escola onde estudo, ¼ dos alunos tem a língua 
portuguesa como disciplina favorita, 9/20 têm a matemática como 
favorita e os demais têm ciências como favorita. Sendo assim, qual 
fração representa os alunos que têm ciências como disciplina favo-
rita? 

(A) 1/4
(B) 3/10
(C) 2/9
(D) 4/5
(E) 3/2

Resolução:
Somando português e matemática:

O que resta gosta de ciências:

Resposta: B

• Multiplicação: como todo número racional é uma fração ou 
pode ser escrito na forma de uma fração, definimos o produto de 
dois números racionais 

b
a  e 

d
c , da mesma forma que o produto de 

frações, através de:

• Divisão: a divisão de dois números racionais p e q é a própria 
operação de multiplicação do número p pelo inverso de q, isto é: p 
÷ q = p × q-1

Exemplo:
(PM/SE – SOLDADO 3ªCLASSE – FUNCAB) Numa operação 

policial de rotina, que abordou 800 pessoas, verificou-se que 3/4 
dessas pessoas eram homens e 1/5 deles foram detidos. Já entre as 
mulheres abordadas, 1/8 foram detidas.

Qual o total de pessoas detidas nessa operação policial?
(A) 145
(B) 185
(C) 220
(D) 260
(E) 120

Resolução:

Resposta: A

• Potenciação: é válido as propriedades aplicadas aos núme-
ros inteiros. Aqui destacaremos apenas as que se aplicam aos nú-
meros racionais.

A) Toda potência com expoente negativo de um número ra-
cional diferente de zero é igual a outra potência que tem a base 
igual ao inverso da base anterior e o expoente igual ao oposto do 
expoente anterior.

B) Toda potência com expoente ímpar tem o mesmo sinal da 
base.
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BRASIL

Governo de SP vai trabalhar anos letivos de 2020 e 2021 como 
um ciclo único de ensino, diz secretário de Educação

O secretário estadual de Educação de São Paulo, Rossieli Soa-
res, disse nesta terça-feira (06/10/2020) que a rede estadual irá tra-
balhar o ano letivo de 2020 e 2021 como um ciclo único de ensino.

O secretário afirmou que a proposta será aplicada para os alu-
nos que forem aprovados este ano. A ideia é fazer a unificação em 
oito bimestres para diluir o ensino e ter a possibilidade de quem 
não aprendeu conseguir recuperar.

“Ao invés de fazer a média com quatro bimestres de 2020, fa-
remos a média bimestral de oito bimestres contando 2020 e 2021. 
Então, o aluno que está no quarto ano, se ele entregou o mínimo 
de atividades, ele progride para o quinto ano, e a média dele para 
aprovação lá no quinto ano será considerada, por exemplo, aquilo 
que ele fez em 2020 e 2021”, explicou o secretário.

Em julho, o Conselho Nacional de Educação (CNE) recomendou 
que redes escolares evitem reprovar os estudantes neste ano. Ape-
sar da sugestão, cabe às redes estadual, municipal e privada decidi-
rem como será feita a aprovação.

“Obviamente nós não defendemos a reprovação pela reprova-
ção, esse é um ano muito atípico, especialmente para os alunos que 
têm menos condições, que não conseguiram acompanhar as aulas 
online. Por isso que nós vamos fazer um grande processo de busca 
ativa para aqueles que porventura não tenham conseguido entre-
gar as atividades. Para esses, vamos dar a oportunidade ao máximo 
de tempo possível”, afirmou o secretário.

Segundo o Rossieli, nos próximos dias, o governo deve definir, 
juntamente com o Conselho Estadual de Educação, como será feita 
a aprovação escolar dos alunos da rede.

Capital paulista
A partir desta quarta-feira (07/10/2020), as escolas da rede pública 

e privada da cidade de São Paulo poderão abrir para atividades extra-
curriculares, conforme liberado pelo prefeito Bruno Covas (PSDB).

Apesar da autorização, na rede estadual, das 1.100 escolas na 
capital paulista, somente 100 vão reabrir. O secretário, entretanto, 
não considera que o número represente uma baixa adesão das ins-
tituições.

“Nós não entendemos que seja uma baixa adesão no caso da 
rede estadual. Primeiro porque a gente tem dito para a gente voltar 
com tranquilidade, quando a comunidade estiver mais preparada, 
a escola tem que estar absolutamente toda preparada, não pode ser 
um processo de volta a qualquer custo, de qualquer jeito, nós não de-
fendemos isso, pelo contrário, queremos todos os cuidados”, afirmou.

Ainda de acordo com Rossieli, no estado, o número de escolas 
reabertas tem crescido aos poucos. Ele defende que o retorno seja 
gradual e só ocorra quando a comunidade escolar e as instituições 
estiverem prontas e equipadas.

“A gente cresceu já bastante no interior, vamos chegar, durante 
esta semana, a 700 escolas das 5 mil no estado, o que é um número 
já representativo da nossa rede. Se a escola não estiver em condi-
ção, ela não volta. Nós estamos indo às escolas e verificando se elas 
estão em condições adequadas.”

Estado
O governo de São Paulo decidiu manter a previsão de volta às 

aulas presenciais no estado para o dia 7 de outubro para toda a 
rede de ensino, da educação infantil ao ensino superior nas redes 
públicas e privadas, desde que os prefeitos liberem o retorno das 
atividades.

Especificamente para rede estadual, que tem cerca de 5 mil 
escolas, a gestão João Doria (PSDB) decidiu que apenas alunos do 
ensino médio e de Educação de Jovens e Adultos (EJA) devem vol-
tar na data. A volta dos estudantes do ensino fundamental da rede 
estadual só deve acontecer em 3 de novembro. As demais redes 
podem definir quais séries vão priorizar.

O governo estadual define as regras para a liberação das ativi-
dades escolares, mas os prefeitos têm autonomia para adotar me-
didas mais restritivas.

Atividades opcionais
O governo estadual já havia autorizado escolas públicas e pri-

vadas de regiões que estão há pelo menos 28 dias na fase amarela 
do plano de flexibilização econômica a reabrir para reforço escolar 
e atividades complementares a partir do dia 8 de setembro, mas as 
prefeituras têm autonomia para permitir ou vetar a medida.

As regras para a reabertura foram publicadas no Diário Oficial 
no dia 1º de setembro. O governo anunciou que pagará adicional 
aos professores da rede pública que voltarem a trabalhar presen-
cialmente. As aulas regulares devem continuar pela internet, no 
ensino à distância.

Em setembro, só foram liberadas atividades de reforço e ex-
tracurriculares, como orientação de estudos, plantão de dúvidas, 
avaliações, acolhimento emocional e atividades culturais. Ativida-
des de educação física podem ser feitas - mas respeitando o distan-
ciamento de 1,5 m - e de preferência, ao ar livre. Ficam proibidas 
feiras, palestras, reuniões e campeonatos esportivos.

Além dos protocolos de distanciamento, uso obrigatório de 
máscaras, disponibilização de álcool em gel, entradas e saídas esca-
lonadas, as escolas poderão receber presencialmente, por dia, até 
20% do total de alunos em todas as séries.

A participação dos alunos nas atividades presenciais não é obri-
gatória. Os estudantes do grupo de risco pra Covid-19 não podem 
voltar. Professores e servidores só voltam se assinarem um termo 
de responsabilidade.

(Fonte: https://g1.globo.com/sp/sao-paulo/noticia/2020/10/06/
vamos-trabalhar-o-ano-de-2020-e-2021-como-um-ciclo-como-se-

-fosse-um-ano-so-diz-secretario-de-educacao-de-sp.ghtml)

Faturamento da indústria supera período pré-pandemia, diz 
CNI

O faturamento real da indústria da transformação ultrapassou 
o patamar pré-pandemia do início do ano, e a atividade industrial se 
manteve em crescimento em agosto. As informações são da pesqui-
sa Indicadores Industriais, divulgada hoje (06/10/2020) pela Confe-
deração Nacional da Indústria (CNI).

Segundo o levantamento, o faturamento aumentou 2,3% na 
comparação com julho e 37,8% em relação a abril, mês auge da 
crise no setor provocada pela pandemia de covid-19. Ainda assim, 
segundo a entidade, devido à forte queda de março e abril, no acu-
mulado do ano, o valor se encontra 3,9% abaixo do registrado no 
mesmo período de 2019.
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Agosto foi o primeiro mês de crescimento do emprego indus-
trial em 2020, com alta de 1,9%. Segundo a CNI, com esse desempe-
nho, o nível de emprego já se encontra próximo ao patamar pré-cri-
se. As horas trabalhadas aumentaram 2,9% entre julho e agosto e 
acumulam um crescimento de 25,1% em relação a abril. Nesse caso, 
ainda não retornou ao patamar pré-crise.

Recuperação
A avaliação da entidade é que os números reforçam a percep-

ção de recuperação em V da atividade industrial, que veio acompa-
nhada pelo crescimento do emprego, o que sugere maior confiança 
do empresário. Recuperação em V é um termo usado por econo-
mistas para relatar uma retomada intensa depois de uma queda 
vertiginosa na atividade econômica.

A Utilização da Capacidade Instalada (UCI) de agosto alcançou 
78,1% e se encontra 0,8 ponto percentual abaixo do percentual de 
fevereiro deste ano. Além disso, a massa salarial registrou aumento 
de 4,5% em agosto, na comparação com julho. Para a CNI, o cres-
cimento mais que compensou a queda do mês anterior, mas o in-
dicador ainda está distante do patamar pré-pandemia e algumas 
empresas ainda estão adotando suspensão de contrato ou redução 
de jornada de trabalho.

De acordo com a pesquisa, acompanhando o movimento da 
massa salarial, o rendimento médio real pago aos trabalhadores 
cresceu 2,8% em agosto na comparação com julho, após ajuste 
sazonal. Nesse caso, o rendimento médio também é afetado pe-
los acordos de redução de jornada ou suspensão de contrato, e se 
encontra distante da realidade pré-pandemia. Na comparação com 
agosto de 2019, a queda é de 2,2%.

(Fonte: https://agenciabrasil.ebc.com.br/economia/noticia/2020-10/
faturamento-da-industria-supera-periodo-pre-pandemia-diz-cni)

Começam hoje campanhas de vacinação contra pólio e de 
multivacinação

Começa hoje (05/10/2020) a Campanha Nacional de Vacinação 
contra a Poliomielite para crianças de até 5 anos. A mobilização vai 
até o dia 30 de outubro em postos de saúde de todo o país. Os 
órgãos de saúde alertam que a população deve procurar o serviço 
mesmo com a pandemia de covid-19, pois a vacina é de extrema 
importância para manter as crianças imunes à doença. No sábado 
(17), a vacinação será reforçada com o dia de mobilização nacional.

Também a partir desta segunda-feira, inicia-se a campanha na-
cional de multivacinação. Crianças e adolescentes menores de 15 
anos, não vacinados ou com esquemas incompletos de qualquer 
vacina, devem comparecer às unidades de saúde para atualizar a 
caderneta de vacinação.

No público-alvo da campanha contra a poliomielite estão crian-
ças menores de 5 anos de idade, com estratégias diferenciadas para 
crianças com até 1 ano incompleto e para aquelas na faixa etária de 
1 a 4 anos. A depender do esquema vacinal registrado na caderne-
ta, a criança poderá receber a Vacina Oral Poliomielite (VOP), como 
dose de reforço ou dose extra, ou a Vacina Inativada Poliomielite 
(VIP), como dose de rotina.

A estimativa do Ministério da Saúde é que haja no país 11,2 
milhões de crianças nessa faixa etária. A meta é imunizar 95% desse 
público.

Doença
A poliomielite, também chamada de pólio ou paralisia infantil, 

é uma doença contagiosa aguda causada pelo poliovírus, que pode 
infectar crianças e adultos e, em casos graves, pode levar a parali-
sias musculares, em geral nos membros inferiores, ou até mesmo à 
morte. A vacinação é a única forma de prevenção.

A falta de saneamento, as más condições habitacionais e a hi-
giene pessoal precária são fatores que favorecem a transmissão do 
poliovírus, por meio do contato direto com fezes ou com secreções 
eliminadas pela boca das pessoas doentes.

Não existe tratamento específico para a poliomielite, todas as 
pessoas contaminadas devem ser hospitalizadas, recebendo tra-
tamento dos sintomas de acordo com o quadro clínico. Entre os 
sintomas mais frequentes estão febres, dor de cabeça e no corpo, 
vômitos, espasmos e rigidez na nuca. Na forma paralítica ocorre a 
súbita deficiência motora, acompanhada de febre, flacidez e assi-
metria muscular e persistência de paralisia residual (sequela) após 
60 dias do início da doença.

As sequelas são tratadas por meio de fisioterapia e de exercí-
cios que ajudam a desenvolver a força dos músculos afetados. Além 
disso, pode ser indicado o uso de medicamentos para aliviar as do-
res musculares e das articulações.

Desde 2016, o esquema vacinal contra a poliomielite passou a 
ser de três doses da vacina injetável (VIP, aos 2, 4 e 6 meses) e mais 
as doses de reforço com a vacina oral bivalente (VOP, gotinha). A 
medida está de acordo com a orientação da Organização Mundial 
da Saúde e faz parte do processo de erradicação mundial da pólio. 
Essa vacinação propicia imunidade individual e aumenta a imunida-
de de grupo na população em geral.

No Brasil, o último caso de infecção pelo poliovírus selvagem 
ocorreu em 1989, na cidade de Souza, na Paraíba. Em 1994, o país 
recebeu da Organização Pan-Americana da Saúde (Opas) a certifi-
cação de área livre de circulação do vírus. No cenário internacional, 
hoje, existem dois países endêmicos para a doença: o Paquistão e 
Afeganistão.

Covid-19
O Ministério da Saúde orientou a rede pública a adotar medi-

das de prevenção contra a covid-19, para garantir a segurança das 
pessoas que comparecerem aos postos.

Entre as orientações para as unidades de saúde estão garantir 
a administração das vacinas em locais abertos e ventilados; dispo-
nibilizar local para lavagem das mãos ou álcool em gel; orientar que 
somente um familiar acompanhe a pessoa a ser vacinada e realizar 
a triagem de pessoas com sintomas respiratórios antes da entrada 
na sala de vacinação.

De acordo com o ministério, até o momento não há contrain-
dicação médica para vacinar pessoas com infecção pelo novo coro-
navírus. Caso alguma pessoa com covid-19, suspeita ou confirmada, 
esteja hospitalizada ou em unidade de saúde com sala de vacina, 
ela deve receber as doses de acordo com o calendário nacional de 
vacinação.

A campanha nacional também visa a conscientizar a população 
sobre a importância da vacinação para a proteção contra diversas 
doenças, no âmbito do Movimento Vacina Brasil, lançado no ano 
passado com o objetivo de combater as fake news e aumentar a 
cobertura vacinal da população.

Rio de Janeiro
No Rio de Janeiro, as vacinas estarão disponíveis nas 237 unida-

des da Atenção Primária à Saúde da capital, das 8h às 17h.
Durante as campanhas, as cadernetas de vacinação serão ava-

liadas para permitir a atualização das doses em atraso, atendendo 
os esquemas preconizados pelo Programa Nacional de Imuniza-
ções. No período, o município do Rio também realizará a Estratégia 
de Intensificação contra o Sarampo, com a vacinação indiscrimina-
da da população de 15 a 49 anos.

Mesmo com as ações de combate à pandemia do novo coro-
navírus, a Secretaria de Saúde montou estratégias para imunizar a 
população. Na vacinação contra a gripe, houve ações como a vaci-
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nação em sistema drive-thru em postos do Detran e em domicílio. 
Além disso, houve aplicação de vacinas nos postos da rede, obede-
cendo medidas de segurança. Mais de 2 milhões de pessoas foram 
imunizadas contra a gripe durante a campanha.

Segundo a secretaria, a mobilização é uma estratégia para dis-
ponibilizar a atualização do calendário de vacinas em uma única ida 
à unidade de saúde, o que facilita o acesso de pais ou responsáveis 
aos serviços de saúde pública.

(Fonte: https://agenciabrasil.ebc.com.br/saude/noticia/2020-10/
comecam-hoje-campanhas-de-vacinacao-contra-polio-e-de-multivaci-

nacao)

MA e AM são únicos a não registrar entrega de sementes vin-
das da Ásia

O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa) 
reforçou nesta terça-feira (06/10/2020) o cuidado com pacotes 
de sementes vindos de países asiáticos que têm chegado aleato-
riamente pelos Correios para brasileiros. Em entrevista coletiva à 
imprensa, o secretário de Defesa Agropecuária da pasta, José Gui-
lherme Leal, disse que, das 27 unidades da federação, apenas no 
Maranhão e Amazonas não houve entrega desse tipo de material às 
autoridades sanitárias.

Orientações
A orientação às pessoas que receberem esse tipo de material 

é não abrir os pacotes e entrar em contato com a Superintendên-
cia Federal de Agricultura do estado ou o órgão estadual de defesa 
agropecuária para providenciar a entrega ou recolhimento do ma-
terial. Esse procedimento também deve ser adotado no caso de se-
mentes que já tenham sido plantadas.

Para facilitar a investigação, a embalagem original, embora pos-
sa ter informações falsas sobre a origem, deve ser preservada. Não 
há nenhum tipo de punição a quem entregar esse tipo de material 
às autoridades, pelo contrário, segundo Leal, essa é uma grande 
contribuição que a população pode dar.

A importação de material de propagação vegetal, incluindo 
sementes e mudas, é controlada pelo Mapa e deve atender a re-
quisitos de fitossanidade, qualidade e identidade. As regras estabe-
lecidas pela pasta se aplicam para qualquer modalidade de compra 
e aquisição, incluída a compra eletrônica com entrega via remessa 
postal. Na avaliação do Ministério da Agricultura, em muitos casos, 
esses produtos entram no país, em pequenas quantidades, porque 
quem compra quer colocar determinada planta em casa ou no jar-
dim e não sabe que adquirir o material dessa forma é proibido e 
pode trazer sérios riscos.

Análises
Até agora, 258 pacotes com sementes foram levadas ao Mapa 

para análise e encaminhadas ao Laboratório Federal de Defesa 
Agropecuária de Goiânia para as avaliações técnicas. As conclusões 
podem sair em 30 dias, mas em alguns casos podem levar um pou-
co mais de tempo. Análises preliminares em 39 amostras já identi-
ficaram a presença de ácaro vivo em uma delas e de fungos de três 
tipos diferentes em 25. Em duas análises, foi detectada presença de 
bactérias, que ainda precisam ser identificadas. Os técnicos tam-
bém constataram quatro plantas quarentenárias, ou seja, que não 
existem no Brasil.

Brushing scam
Segundo as autoridades brasileiras, o caso é inédito no mundo 

e chamou atenção pelo fato de os pacotes terem sido enviados sem 
que tivessem sido solicitados. Não há elementos para afirmar que 
foi uma ação intencional para introduzir organismo patogênico no 
Brasil. Apesar disso, o risco para agricultura existe, segundo o secre-
tário de Defesa Agropecuária.

Por enquanto, apenas o Ministério da Agricultura investiga a si-
tuação e não há polícia envolvida na apuração dos fatos. O ministé-
rio está em contato com os órgãos de defesa agropecuária de outros 
países que receberam conteúdo semelhante para tentar identificar 
de onde teriam partido as remessas. Até o momento, tudo indica 
que o envio faz parte de uma ação conhecida como brushing scam.

Nessas situações, grandes plataformas internacionais de ven-
das online, como Alibaba e AliExpress, utilizam a técnica para au-
mentar o seu ranqueamento, com base na avaliação dos clientes e o 
volume de vendas. Para aumentar essas vendas, algumas platafor-
mas começaram a enviar produtos para pessoas fake, ou eles mes-
mos comprarem as suas mercadorias. Também há casos em que a 
estratégia é enviar um produto adicional, como se fosse um brinde 
para o cliente, com o objetivo de obter uma melhor avaliação.

Números
Para impedir a entrada desse tipo de material, que pode ter 

alto potencial de disseminar pragas pelo país, o Brasil tem um Cen-
tro de Distribuição em Curitiba que concentra e faz a triagem de 
pacotes de até 3 quilos. A unidade recebe, por dia, cerca de 250 mil 
pacotes. Os volumes passam por um scanner para identificar se há 
algum tipo de planta ou semente. Para refinar ainda mais a busca, 
cachorros fazem trabalho de rescaldo para impedir o ingresso des-
ses produtos.

Segundo balanço divulgado pelo Ministério da Agricultura, no 
ano de 2019, foram apreendidos 2 mil pacotes, por mês, em Curi-
tiba. Neste ano, somente no primeiro semestre, o volume mensal 
de caixas e envelopes interceptados chegou a 5 mil, aumento de 
150%. Esses volumes foram apreendidos, devolvidos ou incinerados 
na própria unidade. Em todo ano de 2020, já foram interceptados 
37,7 mil pacotes; destruídos, 26.111; e devolvidos, 2.383.
(Fonte: https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2020-10/ma-e-

-am-sao-unicos-nao-registrar-entrega-de-sementes-vindas-da-asia)

Estudo da UFRJ aponta melhora em rio afetado no desastre 
de Brumadinho

Um estudo realizado pela Universidade Federal do Rio de Janei-
ro (UFRJ) indica que o Rio Paraopeba vem se recuperando dos im-
pactos causados pelo rompimento da barragem da mineradora Vale 
que ocorreu em janeiro do ano passado, em Brumadinho (MG). A 
pesquisa identificou uma redução progressiva na concentração de 
parâmetros variados como alumínio dissolvido, antimônio total, co-
bre dissolvido, ferro dissolvido, manganês total e zinco total.

O rompimento da barragem causou 270 mortes e liberou no 
ambiente 11,7 milhões de metros cúbicos de rejeitos. Parte desse 
volume alcançou o Rio Paraopeba. Desde então, a captação direta 
no trecho mais poluído está proibida pelo Instituto Mineiro de Ges-
tão das Águas (Igam), órgão vinculado ao governo de Minas Gerais.

Encomendado pela própria Vale e divulgado ontem 
(05/10/2020), o estudo foi conduzido por pesquisadores do Institu-
to Alberto Luiz Coimbra de Pós-Graduação e Pesquisa de Engenha-
ria (Coppe/UFRJ). Foram analisadas amostras de água coletada em 
quatro momentos distintos: abril de 2019, maio de 2019, agosto de 
2019 e março de 2020.

Em nenhuma delas, houve superação dos limites estabelecidos 
pela legislação para as concentrações de bário total, berílio total, 
boro total, cádmio total, chumbo total, cobalto total, cromo total, 
lítio total, níquel total, urânio total e vanádio total. Também foram 
constatados parâmetros adequados para arsênio total, mercúrio to-
tal, prata total e selênio total.

Por outro lado, em abril e maio de 2019, algumas amostras 
apontaram concentrações acima dos limites legais para alumínio 
dissolvido, antimônio total, zinco total, ferro dissolvido e cobre 
total. Porém, na coleta mais recente realizada em março de 2020, 
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houve redução significativa do número de pontos do Rio Paraopeba 
em que algum destes elementos apareceu com parâmetros inade-
quados.

O estudo sinaliza que, no período chuvoso, a suspensão de se-
dimentos localizados no fundo do rio pode causar o aumento da 
concentração de alguns metais. É o caso, por exemplo, do manga-
nês. Na coleta de março de 2020, amostras de 23 pontos estavam 
acima do limite previsto pela legislação. Nas coletas anteriores, de 
abril, maio e agosto de 2019, o número de pontos nesta situação 
foi, respectivamente, 19, 13 e 7.

“Este resultado indica uma redução na concentração de man-
ganês total no período de amostragem no período de seca e aumen-
to no período chuvoso. Cabe ressaltar que o manganês dissolvido 
apresentou valores muito menores, inclusive na amostra concen-
trada por osmose inversa. Este resultado é uma clara indicação que 
no período chuvoso há ressuspensão de material depositado no lei-
to do rio”, registra o estudo.

Essa interferência das chuvas na qualidade da água vem sen-
do destacada recorrentemente também em relatórios do Igam. Em 
maio, o órgão divulgou um caderno com os resultados de um ano 
de análise, contado a partir do dia em que ocorreu a tragédia. O 
documento destaca que, no período chuvoso entre o final de 2019 
e início de 2020,  pluma de rejeitos foi remexida e trazida de volta à 
superfície. Na ocasião, diversos parâmetros permaneciam elevados.

“Os resultados de alumínio dissolvido no mês de maio apresen-
taram violações em algumas estações localizadas nos trechos 1 a 4 
do Rio Paraopeba. Os resultados apresentaram valores até 1,6 vezes 
acima do limite legal”, apontou o Igam na ocasião.

O estudo da UFRJ também avaliou os valores de turbidez, que 
superaram os limites legais na coleta de março. Associada à quali-
dade das águas superficiais, a turbidez tende a aumentar quando 
chove e há suspensão de sedimentos no leito do rio. Fazendo a res-
salva em relação ao impacto da chuvas, os pesquisadores concluem 
que, nos períodos de seca, os dados indicam a recuperação das 
condições adequadas para um rio classe 2. Segundo classificação 
do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama), rios classe 2 
são capazes de oferecer água que possa ser tratada e, em seguida, 
usada no consumo humano.

“No período de seca, realmente temos uma situação de norma-
lidade do rio. No período de chuva, há ressuspensão de materiais 
depositados não só relacionados ao rejeito, mas também relacio-
nados a outros tipos de contribuição externa, como as atividades 
agropecuária e os resíduos urbanos. O estudo mostra que, após tra-
tamento adequado, é possível alcançar os limites de potabilidade 
da água prescritos em portaria do Ministério da Saúde e, assim, ela 
pode ser utilizada. Mesmo no período chuvoso, é possível deixar 
essa água própria pra consumo, o que dependeria da eficiência do 
processo de tratamento”, diz Fabiana Valéria da Fonseca, pesquisa-
dora da Escola de Química da UFRJ que integrou o estudo.

Segundo ela, em alguns pontos do rio, as amostras indicaram 
que a água já alcançou padrão de qualidade exatamente igual ou 
até melhor do que antes da tragédia. “Há uma preocupação muito 
grande da comunidade e o que a gente observa é uma progressiva 
melhora. Então é um estudo que deixa a população mais segura de 
que é possível recuperar o rio”, acrescenta.

Solo
Além da qualidade da água, o estudo da UFRJ também avaliou 

amostras do solo dentro da barragem que se rompeu e em áreas 
adjacentes. Os pesquisadores verificaram através de análises físicas 
e químicas se, nos períodos de chuva, o arraste de sedimentos po-
deria gerar nova contaminação no Rio Paraopeba.

Para tanto, identificaram três grupos de materiais presentes no 
rejeito que vazou: areias, argilas e minério de ferro, este último com 
predomínio de hematita e presença de magnetita e goethita, além 

de baixos teores de óxidos de alumínio, de manganês e de outros 
metais. As análises apontaram que a ação da água da chuva só dis-
solve uma fração de minerais presentes no rejeito, gerando assim 
concentrações menores ou semelhantes às que já são encontradas 
no Rio Paraopeba. A conclusão é de que o impacto físico ao meio 
ambiente preocupa mais do que impacto químico.

“Considerando a alta resistência química do minério, esta fra-
ção não apresenta risco de contaminação química de águas, apesar 
de representar grande dano físico ao meio ambiente, especialmen-
te na região de Brumadinho e região metropolitana de Belo Hori-
zonte”, aponta o estudo. Os pesquisadores sugerem análises mais 
aprofundadas com amostras de pescado e de produtos agropecuá-
rios da área atingida.

Captação proibida
Por enquanto, a captação direta de água no trecho do rio mais 

poluído pelos rejeitos de mineração continua proibida pelo Igam. 
Furar poços artesianos para captação subterrânea é uma alterna-
tiva autorizada pelos órgãos ambientais para quem está a mais de 
100 metros da margem, mas nem sempre é bem sucedida. A situa-
ção vem impactando pescadores, agricultores e ribeirinhos. Muitos 
estão com suas atividades paralisadas. Outros estão contando com 
o auxílio de caminhões pipa, mas o serviço nem sempre atende às 
necessidades.

“Existem muitos relatos de fornecimento de água intermiten-
te, o que aumentou no período de pandemia. O número de recla-
mações tem surpreendido. Todos os meses, apresentamos à Vale 
pedidos de água para pessoas que relatam desabastecimento ou 
abastecimento insatisfatório. Não é só falta de água, mas também 
entrega de água de má qualidade”, conta Luiz Otávio Ribas, coorde-
nador institucional da Associação Estadual de Defesa Ambiental e 
Social (Aedas), entidade escolhida pelos próprios atingidos de Bru-
madinho para assessorá-los.

O Igam não estipula previsão para liberação da captação no Rio 
Paraopeba. Desde a tragédia, o órgão vem monitorando a qualida-
de da água. Uma preocupação que aparece em seus relatórios está 
relacionada com as substâncias que podem ter sido arrastadas para 
o rio pela força da onda de lama. Boletim de setembro de 2019, 
por exemplo, revelou que níveis de chumbo e mercúrio se elevaram 
logo após a tragédia, embora esses metais não fizessem parte da 
composição do rejeito.

“O mercúrio total, que não tinha sido detectado historicamen-
te na bacia do Rio Paraopeba, passou a ser identificado em valores 
também acima do permitido pela legislação logo após o rompimen-
to da barragem. A presença desses contaminantes está associada 
ao arraste de materiais que se misturaram à lama durante a passa-
gem da frente de rejeito”, apontou o boletim na época.

Soluções
Para intensificar atividades vinculadas à constatação, repara-

ção ou compensação dos danos, o Igam e outros órgãos ambientais 
do governo mineiro costuraram um acordo com a Vale para con-
tratação temporária de 40 profissionais. A Vale também dá anda-
mento a algumas ações como o programa Marco Zero, que prevê a 
reconstituição das condições originais do Ribeirão Ferro-Carvão e a 
revegetação das matas ciliares com plantas nativas da região, além 
da recuperação do Rio Paraopeba.

Mas alguns problemas não puderam esperar pelo restabeleci-
mento da qualidade da água. Soluções precisaram ser construídas 
para afastar riscos de desabastecimento da região metropolitana 
de Belo Horizonte. Isso porque a tragédia impactou o pleno funcio-
namento do Sistema Paraopeba, operado pela Companhia de Sa-
neamento de Minas Gerais (Copasa), estatal vinculada ao governo 
mineiro responsável pelo fornecimento de água para a maioria dos 
municípios do estado.
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Negociações entre a Vale, o Ministério Público de Minas Gerais 
(MPMG) e o Ministério Público Federal (MPF) levaram a um acordo 
para a construção de um novo ponto de captação de água no Rio 
Paraopeba, em local antes do ponto contaminado pelos rejeitos. 
O assunto também esteve em pauta esse ano. Em maio, a Justiça 
acatou pedido do MPMG e determinou que a mineradora adotasse 
medidas para recuperar o Rio das Velhas, como forma de evitar uma 
possível crise hídrica decorrente da poluição do Rio Paraopeba.

A bacia do Rio das Velhas é outra fonte de captação da região 
metropolitana e acabou sendo mais exigida após a tragédia. A so-
brecarga, segundo o MPMG, compromete a qualidade das águas, o 
que demanda ações compensatórias voltadas para a recuperação 
de nascentes degradadas e a recuperação de áreas de preservação 
permanente.

Um problema particular enfrentou Pará de Minas. A cidade 
de 93 mil habitantes entregou, em 2015, seus serviços de abaste-
cimento de água e esgotamento sanitário para a concessionária 
Águas do Brasil. Uma vez que não está entre os municípios aten-
didos pela estatal Copasa, precisou negociar com a mineradora um 
acordo bilateral, que levou à inauguração em julho de uma nova 
captação de água no Rio Pará.

(Fonte: https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2020-10/estu-
do-da-ufrj-aponta-melhora-em-rio-afetado-no-desastre-de-brumadi-

nho)

PIX: veja perguntas e respostas sobre o novo sistema de pa-
gamentos

O que é?
O PIX é um novo meio de pagamentos e transferências desen-

volvido pelo Banco Central para facilitar as transações financeiras. 
Não é um aplicativo nem banco, e funciona com as contas que o 
cliente já tem em alguma instituição financeira.

A expectativa do mercado é que o sistema seja o grande substi-
tuto de DOCs e TEDs, por ser gratuito e estar disponível a qualquer 
hora, sete dias por semana. A quantia cai instantaneamente.

Para que serve?
O PIX servirá para transferências de dinheiro, seja entre pes-

soas físicas ou jurídicas, e para fazer e receber pagamentos.
No caso dos pagamentos, será possível realizar compras e pa-

gar ao lojista imediatamente pelo celular, via aplicativo da institui-
ção bancária do consumidor, sem precisar de dinheiro, cartão de 
crédito ou boleto. Os órgãos governamentais também vão aderir ao 
PIX, para que os cidadãos possam pagar contas e tributos de forma 
instantânea.

Como se cadastrar?
A adesão ao PIX será opcional e os bancos terão que confirmar 

com os clientes o efetivo cadastramento das chamadas “chaves PIX” 
para aqueles que fizeram o pré-cadastro antes de 5 de outubro.

O que é a Chave PIX?
É a ‹identificação› do usuário no sistema. A chave pode ser:
- um e-mail;
- número do CPF;
- número de telefone ou;
- um código de números e letras aleatório chamado EVP.

Cada conta pode ter até cinco chaves diferentes destinadas a 
ela. O inverso também é possível: clientes podem ativar o PIX para 
diferentes contas de bancos que possua, mas é necessário usar di-
ferentes chaves para cada conta.

Posso usar uma mesma chave para vários bancos?
A pessoa física pode ter chaves em mais de uma instituição 

bancária, mas só pode ter uma modalidade por instituição. Se ca-
dastrar o CPF em um determinado banco, por exemplo, ele só pode 
ser usado como chave naquele banco.

O cliente que tiver conta em mais de um banco deverá cadas-
trar uma chave PIX para cada um deles. Por exemplo: no banco A, 
o cliente cadastra o CPF; no banco B, cadastra o número de celular, 
e assim por diante.

Qual a diferença entre o PIX, o DOC e a TED?
Para os clientes, a principal diferença entre eles é que o novo 

sistema permite realizar as operações a qualquer dia e horário.
No geral, a Transferência Eletrônica Disponível (TED) permite 

a movimentação de valores entre contas bancárias, sem limite de 
valor, com o crédito na conta de destino sendo realizado no mesmo 
dia, desde que feito até as 17h.

Já o Documento de Ordem de Crédito (DOC) permite a transfe-
rência de, no máximo, R$ 4.999,99, com a compensação do crédito 
na conta de destino sendo efetivada no dia útil seguinte, ou em até 
dois dias úteis quando realizado aos finais de semana e/ou feriados.

O PIX também será gratuito para as pessoas físicas, e vai preci-
sar da inserção de menos dados para ser realizado.

Como fazer uma transferência, compra ou pagamento usando 
o PIX?

O uso poderá ser feito das seguintes formas:
- Pela “chave de endereçamento” – e-mail, números de CPF ou 

CNPJ, número de celular ou código de números e letras aleatório 
chamado EVP;

- Por um link gerado pelo celular ou;
- Por leitura de QR Code.

O pagador poderá fazer a operação inserindo a chave do rece-
bedor, usando um link gerado pelo celular ou fazendo a leitura de 
QR Code. No comércio, por exemplo, o vendedor poderá gerar um 
QR Code, que o comprador vai ‘ler’ e pagar diretamente.

Por enquanto, os pagamentos dependem de internet para se-
rem realizados. Está prevista para 2021 uma forma de pagamento 
offline. Futuramente também será implementado também o “saque 
PIX”, em que o recebedor poderá fazer saques em redes varejistas.

É preciso ser cliente de um banco?
O PIX estará disponível para quem tem conta em banco, mas 

instituições financeiras e fintechs também poderão ofertar a moda-
lidade aos seus clientes. Para usar o serviço, bastará ter uma conta 
corrente, conta poupança ou uma carteira digital com cadastro no 
PIX. A opção estará dentro do aplicativo bancário e no internet ban-
king do cliente.

Todos os bancos vão operar o PIX?
Segundo o Banco Central, a oferta do PIX será obrigatória para 

um total de 34 instituições financeiras e de pagamentos com mais 
de 500 mil clientes ativos, considerando conta corrente, conta de 
poupança ou uma conta de pagamento pré-paga.

Quando começa a funcionar o sistema?
O PIX começa a operar no dia 16 de novembro, de acordo com 

o Banco Central. Antes, contudo, haverá uma rodada de cadastra-
mento de clientes e uma abertura controlada para aparar arestas. O 
cadastramento das Chaves PIX começou no dia 5 de outubro.

Em 3 de novembro, começa uma fase de testes, em que alguns 
usuários serão selecionados pelos bancos e financeiras para iniciar 
as operações, que serão liberadas em horários restritos.
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CRITÉRIOS PARA UM ATENDIMENTO EM CRECHES 
QUE RESPEITEM OS DIREITOS FUNDAMENTAIS DAS 
CRIANÇAS – 2009 (AUTOR: MARIA MALTA CAMPOS; 
DISPONÍVEL EM: HTTP://PORTAL.MEC.GOV.BR/DM-

DOCUMENTS/DIREITOSFUNDAMENTAIS.PDF)

Apresentação
Este documento compõe-se de duas partes. A primeira contém 

critérios relativos à organização e ao funcionamento interno das 
creches, que dizem respeito principalmente as práticas concretas 
adotadas no trabalho direto com as crianças. A segunda explicita 
critérios relativos à definição de diretrizes e normas políticas, pro-
gramas e sistemas de financiamento de creches, tanto governa-
mentais como não governamentais.

Não inclui, assim, o detalhamento e as especificações técnicas 
necessárias para a implantação dos programas. Os critérios foram 
redigidos no sentido positivo, afirmando compromissos dos polí-
ticos, administradores e dos educadores de cada creche com um 
atendimento de qualidade, voltado para as necessidades funda-
mentais da criança. Dessa forma, podem ser adotados ao mesmo 
tempo como um roteiro para implantação e avaliação e um termo 
de responsabilidade. O texto utiliza uma linguagem direta, visando 
todos aqueles que lutam por um atendimento que garanta o bem-
-estar e o desenvolvimento das crianças.

O documento focaliza o atendimento em creche, para crianças 
entre 0 a 6 anos de idade. Na maior parte das creches, as crianças 
permanecem em tempo integral, voltando para suas casas diaria-
mente. A creche, assim, caracteriza-se, quase sempre, pela pre-
sença de crianças menores de 4 anos e pelas longas horas que ali 
permanecem diariamente. Embora muitos dos itens incluídos apli-
quem-se também a outras modalidades de atendimento, como a 
pré-escola, a qualidade da educação e do cuidado em creches cons-
titui o objeto principal do documento. Atingir, concreta e objetiva-
mente, um patamar mínimo de qualidade que respeite a dignidade 
e os direitos básicos das crianças, nas instituições onde muitas delas 
vivem a maior parte de sua infância, nos parece, nesse momento, o 
objetivo mais urgente. 

Os pressupostos do documento baseiam-se em três áreas de 
conhecimento e ação: dados sistematizados e não sistematizados 
sobre a realidade vivida no cotidiano da maioria das creches brasi-
leiras que atendem a criança pequena pobre; o estado do conheci-
mento sobre o desenvolvimento infantil em contextos alternativos 
à família, no Brasil e em países mais desenvolvidos, que vem trazen-
do contribuições importantes para o entendimento do significado 
das interações e das vivências da criança pequena e o papel que 
desempenham em seu desenvolvimento psicológico, físico, social 
e cultural; discussões nacionais e internacionais sobre os direitos 
das crianças e a qualidade dos serviços voltados para a população 
infantil.

Sua primeira versão foi preparada no contexto de um projeto de 
assessoria e formação de profissionais de creche de Belo Horizonte, 
financiado por Vitae*. Posteriormente foi discutido no 1° Simpósio 
Nacional de Educação Infantil, em Brasília. A partir do final de 1994, 
contou com o apoio do Ministério de Educação e do Desporto, que 
organizou um encontro de especialistas, em São Paulo, para discutir 
a segunda versão do documento. Outros grupos e pessoas também 
colaboraram com críticas e sugestões durante todo o período de 
elaboração do texto.

ESTA CRECHE RESPEITA A CRIANÇA: Critérios para a unidade 
creche

• Nossas crianças têm direito à brincadeira
• Nossas crianças têm direito à atenção individual
• Nossas crianças têm direito a um ambiente aconchegante, se-

guro e estimulante 
• Nossas crianças têm direito ao contato com a natureza 
• Nossas crianças têm direito a higiene e à saúde 
• Nossas crianças têm direito a uma alimentação sadia 
• Nossas crianças têm direito a desenvolver sua curiosidade, 

imaginação e capacidade de expressão
• Nossas crianças têm direito ao movimento em espaços amplos
• Nossas crianças têm direito à proteção, ao afeto e à amizade 
• Nossas crianças têm direito a expressar seus sentimentos 
• Nossas crianças têm direito a uma especial atenção durante 

seu período de adaptação à creche
• Nossas crianças têm direito a desenvolver sua identidadecul-

tural, raciale religiosa

Nossas crianças têm direito à brincadeira
• Os brinquedos estão disponíveis às crianças em todos os 

momentos 
• Os brinquedos são guardados em locais de livre acesso às 

crianças 
• Os brinquedos são guardados com carinho, de forma 

organizada 
• As rotinas da creche são flexíveis e reservam períodos longos 

para as brincadeiras livres das crianças 
• As famílias recebem orientação sobre a importância das brin-

cadeiras para o desenvolvimento infantil 
• Ajudamos as crianças a aprender a guardar os brinquedos nos 

lugares apropriados 
• As salas onde as crianças ficam estão arrumadas de forma a 

facilitar brincadeiras espontâneas e interativas 
• Ajudamos as crianças a aprender a usar brinquedos novos 
• Os adultos também propõem brincadeiras às crianças 
• Os espaços externos permitem as brincadeiras das crianças 
• As crianças maiores podem organizar os seus jogos de bola, 

inclusive futebol 
• As meninas também participam de jogos que desenvolvem os 

movimentos amplos: correr, jogar, pular 
• Demonstramos o valor que damos às brincadeiras infantis 

participando delas sempre que as crianças pedem 
• Os adultos também acatam as brincadeiras propostas pelas 

crianças 

Nossas crianças têm direito à atenção individual
• Chamamos sempre as crianças por seu nome 
• Observamos as crianças com atenção para conhecermos me-

lhor cada uma delas 
• O diálogo aberto e contínuo com os pais nos ajuda a respon-

der às necessidades individuais da criança 
• A criança é ouvida 
• Sempre procuramos saber o motivo da tristeza ou do choro 

das crianças 
• Saudamos e nos despedimos individualmente das crianças na 

chegada e saída da creche 
• Conversamos e somos carinhosos com as crianças no mo-

mento da troca de fraldas e do banho 
• Comemoramos os aniversários de nossas crianças 
• Crianças muito quietas, retraídas, com o olhar parado, moti-

vam nossa atenção especial 
• Aprendemos a lidar com crianças mais agitadas e ativas sem 

discriminá-las ou puni-las 
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• Aprendemos a lidar com preferências individuais das crianças 
por alimentos 

• Ficamos atentos à adequação de roupas e calçados das crian-
ças nas diversas situações 

• Damos suporte às crianças que têm dificuldades para se inte-
grar nas brincadeiras dos grupos 

• Procuramos respeitar as variações de humor das crianças 
• Procuramos respeitar o ritmo fisiológico da criança: no sono, 

nas evacuações, nas sensações de frio e calor 
• Crianças com dificuldades especiais recebem apoio para par-

ticipar das atividades e brincar com os colegas 
• Nossas crianças têm direito a momentos de privacidade e 

quietude 
• Evitamos usar e que as crianças usem apelidos que discrimi-

nem outras crianças 
• Procuramos analisar porque uma criança não está bem e en-

caminhá-la à orientação especializada quando necessário  

Nossas crianças têm direito a um ambiente aconchegante, se-
guro e estimulante

• Arrumamos com capricho e criatividade os lugares onde as 
crianças passam o dia 

•Nossas salas são claras, limpas e ventiladas
• Não deixamos objetos e móveis quebrados nos espaços onde 

as crianças ficam 
• Mantemos fora do alcance das crianças produtos potencial-

mente perigosos 
• As crianças têm lugares agradáveis para se recostar e desen-

volver atividades calmas 
• As crianças têm direito a lugares adequados para seu descan-

so e sono 
• Nossa creche demonstra seu respeito às crianças pela forma 

como está arrumada e conservada 
• Nossa creche sempre tem trabalhos realizados pelas crianças 

em exposição 
• Quando fazemos reformas na creche nossa primeira preocu-

pação é melhorar os espaços usados pelas crianças 
• Quando fazemos reformas tentamos adequar à altura das ja-

nelas, os equipamentos e os espaços de circulação às necessidades 
de visão e locomoção das crianças 

• Nossa equipe procura desenvolver relações de trabalho cor-
diais e afetivas 

• Procuramos tornar acolhedor o espaço que usamos para re-
ceber e conversar com as famílias 

• Procuramos garantir o acesso seguro das crianças à creche 
• Lutamos para melhorar as condições de segurança no trânsi-

to nas proximidades da creche 
Nossas crianças têm direito ao contato com a natureza
• Nossa creche procura ter plantas e canteiros em espaços 

disponíveis 
• Nossas crianças têm direito ao sol 
• Nossas crianças têm direito de brincar com água 
• Nossas crianças têm oportunidade de brincar com areia, argi-

la, pedrinhas, gravetos e outros elementos da natureza 
• Sempre que possível levamos os bebês e as crianças para pas-

sear ao ar livre 
• Nossas crianças aprendem a observar, amar e preservar a 

natureza 
• Incentivamos nossas crianças a observar e respeitar os 

animais 
• Nossas crianças podem olhar para fora através de janelas 

mais baixas e com vidros transparentes 
• Nossas crianças têm oportunidade de visitar parques, jardins 

e zoológicos 

• Procuramos incluir as famílias na programação relativa à 
natureza

Nossas crianças têm direito à higiene e à saúde
• Nossas crianças têm direito de manter seu corpo, cuidado, 

limpo e saudável 
• Nossas crianças aprendem a cuidar de si próprias e assumir 

responsabilidades em relação à sua higiene e saúde 
• Nossas crianças têm direito a banheiros limpos e em bom 

funcionamento 
• O espaço externo da creche e o tanque de areia são limpos 

e conservados periodicamente de forma a prevenir contaminações 
• Nossas crianças têm direito à prevenção de contágios e 

doenças 
• Lutamos para melhorar as condições de saneamento nas vi-

zinhanças da creche 
• Acompanhamos com as famílias o calendário de vacinação 

das crianças 
• Acompanhamos o crescimento e o desenvolvimento físico 

das crianças 
• Mantemos comunicação com a família quando uma criança 

fica doente e não pode frequentar a creche 
• Procuramos orientação nos serviços básicos de saúde para a 

prevenção de doenças contagiosas existentes no bairro 
• Procuramos orientação especializada para o caso de 

crianças com dificuldades físicas, psicoativas ou problemas de 
desenvolvimento 

• Sempre que necessário encaminhamos as crianças ao aten-
dimento de saúde disponível ou orientamos as famílias para fazê-lo 

• O cuidado com a higiene não impede a criança de brincar e 
se divertir 

• Damos o exemplo para as crianças, cuidando de nossa apa-
rência e nossa higiene pessoal 

Nossas crianças têm direito a uma alimentação sadia
• Preparamos os alimentos com capricho e carinho 
• Nossas crianças têm direito a um ambiente tranquilo e agra-

dável para suas refeições 
• Planejamos alimentos apropriados para as crianças de dife-

rentes idades 
• Permitimos que meninos e meninas participem de algumas 

atividades na cozinha, sempre que possível 
• Procuramos respeitar preferências, ritmos e hábitos alimen-

tares individuais das crianças 
• Procuramos diversificar a alimentação das crianças, educan-

do-as para uma dieta equilibrada e variada 

• Incentivamos as crianças maiorzinhas a se alimentarem 
sozinhas 

• A água filtrada está sempre acessível às crianças 
• Incentivamos a participação das crianças na arrumação das 

mesas e dos utensílios, antes e após as refeições 
• Nossa cozinha é limpa e asseada 
• Nossa despensa é limpa, arejada e organizada 
• Valorizamos o momento da mamadeira, segurando no colo os 

bebês e demonstrando carinho para com eles 
• Ajudamos os pequenos na transição da mamadeira para a 

colher e o copo 
• Procuramos sempre incluir alimentos frescos nos cardápios 
• Procuramos manter uma horta, mesmo pequena, para que as 

crianças aprendam a plantar e cuidar das verduras 
• As famílias são informadas sobre a alimentação da criança e 

suas sugestões são bem recebidas
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NOSSAS CRIANÇAS TÊM DIREITO A DESENVOLVER SUA CURIO-
SIDADE, IMAGINAÇÃO E CAPACIDADE DE EXPRESSÃO

Nossas crianças têm direito de aprender coisas novas sobre seu 
bairro, sua cidade, seu país, o mundo, a cultura e a natureza 

• Valorizamos nossas crianças quando tentam expressar seus 
pensamentos, fantasias e lembranças 

• Nossas crianças têm oportunidade de desenvolver brincadei-
ras e jogos simbólicos 

• Nossas crianças têm oportunidade de ouvir músicas e de as-
sistir teatro de fantoches 

• Nossas crianças são incentivadas a se expressar através de 
desenhos, pinturas, colagens e modelagem em argila 

• Nossas crianças têm direito de ouvir e contar histórias 
• Nossas crianças têm direito de cantar e dançar 
• Nossas crianças têm livre acesso a livros de história, mesmo 

quando ainda não sabem ler 
• Procuramos não deixar as perguntas das crianças sem 

resposta 
• Quando não sabemos explicar alguma coisa para as crianças, 

sempre que possível procuramos buscar informações adequadas e 
trazê-las posteriormente para elas 

• Sempre ajudamos as crianças em suas tentativas de compre-
ender as coisas e os acontecimentos à sua volta 

• Não reprimimos a curiosidade das crianças pelo seu corpo 
• Não reprimimos a curiosidade sexual das crianças 
• Bebês e crianças bem pequenas aproveitam a compa-

nhia de crianças maiores para desenvolver novas habilidades e 
competências 

• Crianças maiores aprendem muito observando e ajudando a 
cuidar de bebês e crianças pequenas 

• Não deixamos nossas crianças assistindo televisão por longos 
períodos 

• As famílias são informadas sobre o desenvolvimento de suas 
crianças 

NOSSAS CRIANÇAS TÊM DIREITO AO MOVIMENTO EM ESPA-
ÇOS AMPLOS

Nossas crianças têm direito de correr, pular e saltar em espaços 
amplos, na creche ou nas suas proximidades 

• Nossos meninos e meninas têm oportunidade de jogar bola, 
inclusive futebol 

• Nossos meninos e meninas desenvolvem sua força, agilidade 
e equilíbrio físico nas atividades realizadas em espaços amplos 

• Nossos meninos e meninas, desde bem pequenos, podem 
brincar e explorar espaços externos ao ar livre 

• Nossas crianças não são obrigadas a suportar longos períodos 
de espera 

• Os bebês não são esquecidos no berço 
• Os bebês têm direito de engatinhar 
• Os bebês têm oportunidade de explorar novos ambientes e 

interagir com outras crianças e adultos 
• As crianças pequenas têm direito de testar seus primeiros 

passos fora do berço 
• Reservamos espaços livres cobertos para atividades físicas 

em dias de chuva 
• Organizamos com as crianças aquelas brincadeiras de roda 

que aprendemos quando éramos pequenos 
• Procuramos criar ocasiões para as famílias participarem de 

atividades ao ar livre com as crianças

Nossas crianças têm direito à proteção, ao afeto e à amizade
• Nossas crianças sabem que são queridas quando percebem 

que suas famílias são bem-vindas e respeitadas na creche 
• Nossa creche respeita as amizades infantis 
• Nossa creche valoriza a cooperação e a ajuda entre adultos 

e crianças 
• Nossas crianças encontram conforto e apoio nos adultos 

sempre que precisam 
• Procuramos entender porque a criança está triste ou chorando 
• Procuramos ajudar as pessoas da equipe quando enfrentam 

problemas pessoais sérios 
• Procuramos não interromper bruscamente as atividades das 

crianças 
• Evitamos situações em que as crianças se sintam excluídas 
• Evitamos comentar assuntos relacionados com as crianças e 

seus familiares na presença delas 
• Nossas crianças, mesmo quando brincam autonomamente, 

não ficam sem a proteção e o cuidado dos adultos 
• Conversamos e brincamos com os bebês quando estão 

acordados 
• Nossas crianças recebem atenção quando nos pedem ou per-

guntam alguma coisa 
• Procuramos proteger as crianças de eventuais agressões dos 

colegas 
• Ajudamos as crianças a desenvolver seu autocontrole e 

aprender a lidar com limites para seus impulsos e desejos 
• Explicamos as crianças os motivos para comportamentos e 

condutas que não são aceitos na creche 
• Nunca deixamos de procurar entender e tomar providên-

cias quando nossas crianças aparecem na creche machucadas e 
amedrontadas 

NOSSAS CRIANÇAS TÊM DIREITO A EXPRESSAR SEUS SENTI-
MENTOS

Nossas crianças têm direito à alegria e à felicidade 
• Nossos meninos e meninas têm direito a expressar tristeza e 

frustração 
• Procuramos ensinar meninos e meninas como expressar e li-

dar com seus sentimentos e impulsos 
• Procuramos sempre enfrentar as reações emocionais das 

crianças com carinho e compreensão 
• Procuramos sempre entender as reações das crianças e bus-

car orientação para enfrentar situações de conflito 
• O bem-estar físico e psicológico das crianças é um de nossos 

objetivos principais 
• Ajudamos as crianças a desenvolver sua autonomia 
• Sempre conversamos com as crianças sobre suas experiên-

cias em casa e no bairro 
• Nossas crianças podem, sempre que querem, procurar e ficar 

perto de seus irmãozinhos que também estão na creche 
• Nossas crianças expressam seus sentimentos através de brin-

cadeiras, desenhos e dramatizações 
• A manifestação de preconceitos de raça, sexo ou religião nos 

mobiliza para que procuremos incentivar atitudes e comportamen-
tos mais igualitários na creche.

Nossas crianças têm direito a uma especial atenção durante 
seu período de adaptação à creche

• As crianças recebem nossa atenção individual quando come-
çam a frequentar a creche 

• As mães e os pais recebem uma atenção especial para ganhar 
confiança e familiaridade com a creche 
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• Nossas crianças têm direito à presença de um de seus familia-
res na creche durante seu período de adaptação 

• Nosso planejamento reconhece que o período de adaptação 
é um momento muito especial para cada criança, sua família e seus 
educadores 

• Nosso planejamento é flexível quanto a rotinas e horários 
para as crianças em período de adaptação 

• Nossas crianças têm direito de trazer um objeto querido de 
casa para ajudá-las na adaptação à creche: uma boneca, um brin-
quedo, uma chupeta, um travesseiro 

• Criamos condições para que os irmãozinhos maiores que já 
estão na creche ajudem os menores em sua adaptação à creche 

• As mães e os pais são sempre bem-vindos à creche 
• Reconhecemos que uma conversa aberta e franca com as 

mães e os pais é o melhor caminho para superar as dificuldades do 
período de adaptação 

• Observamos com atenção a reação dos bebês e de seus fami-
liares durante o período de adaptação 

• Nunca deixamos crianças inseguras, assustadas, chorando ou 
apáticas, sem atenção e carinho 

• Nossas crianças têm direito a um cuidado especial com sua 
alimentação durante o período de adaptação 

• Observamos com cuidado a saúde dos bebês durante o perí-
odo de adaptação 

NOSSAS CRIANÇAS TÊM DIREITO A DESENVOLVER SUA IDEN-
TIDADE CULTURAL, RACIAL E RELIGIOSA

Nossas crianças têm direito a desenvolver sua autoestima 
• Meninos e meninas têm os mesmos direitos e deveres 
• Nossas crianças, negras e brancas, aprendem a gostar de seu 

corpo e de sua aparência 
• Respeitamos crenças e costumes religiosos diversos dos 

nossos 
• Nossas crianças não são discriminadas devido ao estado civil 

ou à profissão de seus pais 
• A creche é um espaço de criação e expressão cultural das 

crianças, das famílias e da comunidade 
• Nossas crianças, de todas as idades, participam de comemo-

rações e festas tradicionais da cultura brasileira: carnaval, festas ju-
ninas, natal, datas especiais de nossa história 

• Nossas crianças visitam locais significativos de nossa cidade, 
sempre que possível: parques, museus, jardim zoológico, exposições 

• Nossas crianças visitam locais significativos do bairro, sempre 
que possível: a padaria, uma oficina, a praça, o corpo de bombeiros, 
um quintal 

• Estimulamos os pais a participar ativamente de eventos e ati-
vidades na creche 

A POLÍTICA DE CRECHE RESPEITA CRIANÇA

Critérios para políticas e programas de creche
 • A política de creche respeita os direitos fundamentais da 

criança
• A política de creche está comprometida com o bem-estar e o 

desenvolvimento da criança
• A política de creche reconhece que as crianças têm direito a 

um ambiente aconchegante, seguro e estimulante
• A política de creche reconhece que as crianças têm direito à 

higiene e à saúde
• A política de creche reconhece que as crianças têm direito a 

uma alimentação saudável
• A política de creche reconhece que as crianças têm direito à 

brincadeira

• A política de creche reconhece que as crianças têm direito a 
ampliar seus conhecimentos

• A política de creche reconhece que as crianças têm direito ao 
contato com a natureza

A política de creche respeita os direitos fundamentais da 
criança

 • As creches têm por objetivo educar e cuidar de crianças até 
6 anos de idade

• As creches não estão sendo usadas por crianças com mais de 
7 anos como alternativa à educação de 1º grau 

• As creches são concebidas como um serviço público que 
atende a direitos da família e da criança

• A política de creche procura responder ao princípio de igual-
dade de oportunidade para as classes sociais, os sexos, as raças e 
os credos

• A política de creche reconhece que as crianças têm uma 
família

• A política de creche prevê a gestão democrática dos equipa-
mentos e a participação das famílias e da comunidade

• A programação para as creches respeita e valoriza as caracte-
rísticas culturais da população atendida

• O programa de creches integra o planejamento municipal, 
estadual, regional e federal de ações mais gerais

• A política de creche estimula a produção e o intercâmbio de 
conhecimentos sobre educação infantil

• Há um projeto para as creches com explicitação de metas, 
estratégias, mecanismos de supervisão e avaliação

• O plano de expansão das creches, em quantidade e localiza-
ção, responde às necessidades das famílias e crianças

• O plano para creche prevê entre suas metas a melhoria da 
qualidade do atendimento à criança

• O orçamento para as creches é suficiente para oferecer um 
atendimento digno às crianças e um reconhecimento do trabalho 
do adulto profissional

• Os critérios para admissão de crianças nas creches são demo-
cráticos, transparente e não discriminatórios

• As pessoas que trabalham nas creches que trabalham nas 
creches são reconhecidas e tratadas como profissionais nos planos 
da formação educacional, do processo de seleção, do salário e dos 
direitos trabalhistas

• O per capita repassado às creches respeita o cronograma pré 
estabelecido

• O valor do per capita repassado pelo poder público às cre-
ches conveniadas é suficiente para oferecer um tratamento digno 
às crianças

• O valor do per capita repassado às creches segue uma curva 
ascendente

• Os critérios para estabelecimento e avaliação de convênios 
são transparentes e acessíveis ao público

• As entidades conveniadas permitem o acesso público aos 
equipamentos e acolhem a orientação dos órgãos responsáveis

A política de creche está comprometida com o bem-estar e o 
desenvolvimento da criança

• O programa para as creches prevê educação e cuidado de 
forma integrada visando, acima de tudo, o bem-estar e o desenvol-
vimento da criança

• A melhoria da qualidade do serviços oferecido nas creches é 
um objetivo do programa

• As creches são localizadas em locais de fácil acesso, cujo en-
torno não oferece riscos à saúde e segurança
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• Os projetos de construção e reforma das creches visam, em 
primeiro lugar, o bem-estar e o desenvolvimento da criança

• A política de creche reconhece que os profissionais são ele-
mentos chave para garantir o bem-estar e o desenvolvimento da 
criança

• As creches dispõem de um número de profissionais suficiente 
para educar e cuidar de crianças pequenas

• O programa dá importância à formação profissional prévia e 
em serviço do pessoal, bem como à supervisão

• A formação prévia e em serviço concebe que é função do 
profissional de creche educar e cuidar de forma integrada

• Os profissionais dispõem de conhecimentos sobre desenvol-
vimento infantil

• A política de creche reconhece que os adultos que trabalham 
com as crianças têm direito a condições favoráveis para seu aperfei-
çoamento pessoal, educacional e profissional

• A política de creche reconhece a importância da comunicação 
entre famílias e educadores

A política de creche reconhece que as crianças têm direito a um 
ambiente aconchegante, seguro e estimulante

• Os profissionais responsáveis elaboram projetos de constru-
ção ou reforma dos prédios das creches que visam em primeiro lu-
gar as necessidades, o bem-estar e o desenvolvimento das crianças

• O orçamento possibilita construção ou reforma adequada 
dos prédios das creches

• Os prédios das creches recebem manutenção periódica
• O orçamento das creches prevê compra, reposição e manu-

tenção de mobiliário, equipamentos e materiais necessários para 
que os ambientes sejam aconchegantes, seguros e estimulantes

• O orçamento das creches prevê compra, reposição e manu-
tenção de roupas necessárias para as crianças dormirem, se troca-
rem em caso de imprevistos e se lavarem

• Os prédios contam com espaço interno e externo adequado 
ao número de crianças atendidas e às necessidades de sua faixa 
etária

• Os prédios oferecem condições adequadas para o bem-estar 
e o conforto da crianças: insolação, iluminação, ventilação, sonori-
zação, esgoto e água potável

• Os prédios oferecem condições adequadas para as necessida-
des profissionais e pessoais dos adultos

• Os ambientes das creches são adequados às funções de edu-
car e cuidar de crianças pequenas

• As creches dispõem de espaços externos sombreados, sem 
entulho, lixo, ou outras situações que ofereçam perigo às crianças

• O programa prevê a manutenção dos espaços verdes das cre-
ches para que ofereçam condições de uso sem perigo

• Os espaços internos das creches, seu mobiliário e o material 
disponível permitem que a criança brinque, durma, aprenda, se ali-
mente, vá ao banheiro, se lave e tenha privacidade

• As creches dispõem de mesas, cadeiras, mamadeiras, pratos 
e talheres para as crianças se alimentarem

• As creches respeitam a regulamentação local sobre normas 
de segurança e higiene

• Os adultos recebem formação prévia e em serviço sobre 
como criar, arrumar conservar e usar um ambiente aconchegante, 
seguro e estimulante para as crianças

A política de creche reconhece que as crianças têm direito à 
higiene e à saúde

• O orçamento das creches prevê custos para manutenção da 
higiene e promoção de condições favoráveis à saúde de crianças e 
funcionários

• Os prédios das creches são limpos, arejados e bem insolados, 
evitando ser espaços propagadores de doenças entre as crianças

• As creches dispõem de água potável
• O esgotamento sanitário não corre pelos pátios das creches e 

nos espaços próximos
• O lixo das creches é recolhido diariamente
• As creches dispõem de produtos para a higiene pessoal das 

crianças
• As creches dispõem de utensílios e produtos de limpeza
• O programa de manutenção das creches está atento para in-

festações com insetos e animais nocivos
• O Planejamento sanitário e da saúde da região incorpora a 

ação desenvolvida nas creches e a orientação aos profissionais que 
ali trabalham

• A formação prévia e em serviço dos adultos está atenta para 
temas relacionados à higiene e à saúde

• A definição da função do profissional integra a preocupação 
com a saúde e a higiene na creche

• A programação para as crianças prevê ações relacionadas à 
área de saúde e higiene

• As creches dispõem de material necessário para prestar os 
primeiros socorros e seus profissionais estão informados para onde 
devem encaminhar as crianças em casos de acidente

• A programação de saúde dá especial atenção à comunicação 
entre família e creche

 
Têm direito a uma alimentação saudável
• O orçamento das creches prevê um custo de alimentação per 

capita pelo menos equivalente ao destinado a uma criança na cesta 
básica

• A programação da alimentação nas creches prevê alimentos 
in natura

• O cardápio das creches é balanceado e variado para respon-
der às necessidades calóricas e proteicas das crianças

• As creches dispõem de espaços adequados, arejados, limpos 
e seguros para armazenamento e preparo de alimentos

• As creches dispõem de utensílios necessários ao preparo de 
alimentos

• As crianças dispõem de móveis e utensílios suficientes e ade-
quados para se alimentarem

• A formação prévia e em serviço dos profissionais considera a 
alimentação e outras atividades ligadas ao cuidado como integra-
das ao processo educativo infantil

• A programação das creches integra a alimentação e outras 
atividades ligadas ao cuidado no processo educativo

Têm direito à brincadeira
• O orçamento para creches prevê a compra e reposição de 

brinquedos, material para expressão artística e livros em quantida-
de e qualidade satisfatórias para o número de crianças e as faixas 
etárias

• Os brinquedos, os materiais e os livros são considerados 
como instrumento do direito à brincadeira e não como um presen-
te excepcional

• A construção das creches prevê a possibilidade de brincadei-
ras em espaço interno e externo

• As creches dispõem de número de educadores compatível 
com a promoção de brincadeiras interativas

• Os prédios das creches dispõem de mobiliário que facilite o 
uso, a organização e conservação dos brinquedos

• A formação prévia e em serviço reconhece a importância 
da brincadeira e da literatura infantil para o desenvolvimento da 
criança
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